
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DO  DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001401-60.2015.815.0181.
Relator      : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Guarabira.
Apelante : Estado da Paraíba.
Advogado : Felipe de Moraes Andrade.
Apelada : Edmilson Silva.
Advogados : Ana Cristina de Oliveira Vilarim (OAB/PB nº 11.967) e

 Janael Nunes de Lima (OAB PB nº 19.191).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.
POLÍCIA  MILITAR.  PROCESSO  SELETIVO
INTERNO  PARA  CURSO  DE  FORMAÇÃO.
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL ACRESCIDAS
DE 20%, CONFORME PREVISÃO NA LEI Nº
4.025/1978.  CLASSIFICAÇÃO  NA  PRIMEIRA
ETAPA  EM  POSIÇÃO  ALÉM  DAS  VAGAS
OFERTADAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
PARTICIPAÇÃO NAS DEMAIS ETAPAS. NÃO
VINCULAÇÃO  DO  ADMINISTRADOR  À
QUANTIDADE  DE  VAGAS  NO  QUADRO  DE
ACESSO.  DISCRICIONARIEDADE.
CONVENIÊNCIA  E  OPORTUNIDADE.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
DO RECURSO.

- Diante das vagas previstas no edital e de acordo com
o acréscimo de 20% (vinte por cento) previsto no art,
10,  §1º,  da  Lei  nº  4.025/1978,  verifica-se  que  o
candidato  não  alcançou  a  classificação  necessária,
razão pela  qual  não tem o direito  de participar  das
demais etapas.

-  A convocação  de  candidatos  fora  do  número  de
vagas  previstas  no  ato  convocatório  é  ato
discricionário  da  Administração  Pública,  ou  seja,  a
edilidade não está vinculada a convocar os candidatos
aprovados  além  do  número  de  clarões  previstos,
sendo tal ato uma faculdade pautada de acordo com
seu interesse e necessidade.
- A divulgação de vagas no quadro de acesso efetuada



pela Administração Pública, por si só, não induz ao
reconhecimento  do  direito  subjetivo  à
convocação/nomeação perseguida, tendo em vista que
o  preenchimento  delas  insere-se  dentro  do  poder
discricionário da Administração. Vale dizer, à luz da
conveniência  e  oportunidade,  caberá  ao  Estado
avaliar como se dará o preenchimento das referidas
vagas, observando-se, ademais, o limite orçamentário
disponível  para  fins  da  prática  do  respectivo  ato
administrativo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível (fls.  102/107)  interposta  pelo
Estado da Paraíba,  desafiando sentença  (fls.  95/96) da  lavra do Juízo de
Direito da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer manejada por Edmilson Silva.

Na peça de ingresso,  narra a parte autora que é  Sargento da
Polícia Militar da Paraíba e prestou concurso para o processo seletivo interno
do Curso de Habilitação de Oficiais da PM/PB – CHO/PM/2015, destacando
que o referido certame é composto por 3 (três) etapas, quais sejam: exame
intelectual, de saúde e de aptidão física.

Assevera que, ao se submeter a primeira etapa, obteve nota final
60,00,  acertando  30  (trinta)  das  50  (cinquenta)  questões  e  ficando  na  64ª
colocação. Afirma que, embora tenha sido considerado aprovado no resultado
definitivo  do  exame  intelectual,  não  foi  incluído  na  convocação  para  os
exames de saúde realizado em 15/04/2015.

Destaca que, conforme item 3.1 do edital nº 002/2014 – NRS –
CHO/PM/2015, a seleção destinava-se ao preenchimento de 20 (vinte) vagas
para o Curso de Habilitação de Oficiais, sendo, ainda, previsto no item 7.5, a
habilitação  dos  candidatos  aprovados  dentro  do  limite  de  3  (três)  vezes  o
número de vagas.

Logo em seguida, enfatiza que houve a alteração do item 7.5,
passando a prever que somente seriam habilitados os candidatos aprovados
dentro do limite de 2 (duas) vezes o número de vagas. Defende que o primeiro
edital é datado de 26/09/2014, ao passo que o segundo é do dia 25/09/2014.
Em virtude  de  tal  incongruência,  questiona  a  modificação  do  novo  edital,
ressaltando que a própria Polícia Militar publicou o cômputo de vagas para o
Posto de 2º Tenente PM do Quadro de Oficiais Administrativos num total de
70 (setenta) vagas disponíveis, conforme Boletim PM nº 62, de 01/04/2015.

Afirma  que,  além  do  número  de  vagas  existentes  em  cada
quadro, a própria Lei determina que serão acrescidas de 20% (vinte por cento).
Destaca que, “considerando a existência de 70 (setenta) vagas disponíveis, e
que  a  previsão  original  do  item  nº  7.5  do  Edital  nº  002/2014  –  NRS  –
CHO/PM/2015, mais o acréscimo legal  de 20%, totalizando 84 (oitenta e



quatro) vagas e considerando que a redação original do Edital nº 002/2014 –
NRS  –  CHO/PM/1014  dava  direito  à  participação  nas  demais  etapas  do
concurso aos candidatos aprovados no Exame Intelectual e que estivessem
dentro do limite de 03 (três) vezes o número de vagas,  logo deveriam ser
convocados para tais etapas os primeiros 252 (duzentos e cinquenta e dois)
candidatos aprovados no exame intelectual”. (fls. 05).

Diante de tais fatos, requer a participação nas demais etapas do
concurso, declarando a nulidade do segundo edital, sobretudo no tocante ao
item 7.5.

Devidamente citado, o promovido apresentou peça contestatória
(fls. 66/78), defendendo a vinculação dos candidatos ao edital do certame, bem
com a discricionariedade da Administração Pública na definição das vagas a
serem ofertadas. Frisa que o Poder Judiciário deve restringir-se à verificação
da observância dos princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento
convocatório.

Doravante, alega que o §1º do art. 10 da Lei nº 4.025/1978 não
pode engessar o Comando Geral da Polícia Militar no que tange à fixação do
número de vagas a serem ofertadas para o ingresso no Curso de Habilitação de
Oficias  da  Polícia  Militar,  servindo  somente  como  um  norte  para  a
Administração. Ao final, defende a legalidade na modificação do edital, mais
especificamente no item 7.5.

Réplica impugnatória (fls. 84/89).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
procedente  o  pleito  autoral,  consignando  os  seguintes  termos  na  parte
dispositiva (fls. 95/96v):

“Diante  do  contexto  fático  e  jurídico  exposto,
JULGO  PROCEDENTE  o  pedido  autoral,
determinando  que  o  promovido  assegure  a
participação  do  autor  nas  etapas  subsequentes  do
certame,  e  caso  aprovado,  prossiga  com  sua
matrícula e participação no referido Curso. DEFIRO
A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA,  a
fim de assegura o imediato cumprimento do exposto,
sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos
reais) até o limite máximo de R$ 10.000,00 (dez mil
reais).

Condeno  a  parte  promovida  ao  pagamento  dos
honorários  sucumbenciais,  os  quais  fixo  em  R$
800,00 nos termos do art. 20, §4º, CPC”.

Irresignado,  o  promovido  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
102/107),  alegando  que  o  §1º  do  art.  10  da  Lei  Estadual  nº  4.025/1978
determina que compete ao Comandante-Geral fixar os números de matrículas,
de acordo com o número de vagas existentes nesses quadros, acrescidas de
vinte  por  cento.  Assevera  que,  de  acordo com o edital  do  certame,  foram



disponibilizadas  20  (vinte)  vagas,  acrescidas  de  20%  prevista  em  lei,
chegaríamos a 24 (vinte e quatro) clarões. 

Seguindo suas argumentações,  aduz que,  com base no poder
discricionário  da  Administração,  houve  fixação  do  dobro  do  número  de
matrículas  no  Curso  de  Habilitação.  Destaca  que  o  recorrido  faz  confusão
entre o número de vagas no quadro de acesso e a quantidade de vagas para
matrícula no curso. 

Enfatiza  que  o  art.  10,  da  Lei  nº  4.025/1978  faz  referência
expressa a quantidade de vagas prevista no Edital, e não a totalidade de vagas
existentes  no  quadro  de  acesso.  Finalmente,  pugna  pelo  provimento  da
presente irresignação apelatória.

Contrarrazões apresentadas (fls. 129/137).

A Douta Procuradoria não ofertou parecer meritório (fls.  145),
por entender que se trata de direito individual disponível.

É o relatório.

VOTO. 

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar suas as razões.

Conforme narrado, a controvérsia a ser apreciada por esta Corte
de Justiça consiste em perquirir o acerto ou não da sentença combatida, a qual
julgou procedente o pedido autoral,  assegurando a participação do recorrido
nas demais etapas do concurso.

Pois  bem.  Colhe-se  dos  autos  que  foi  lançado  Edital  nº
002/2014, regendo o Processo Seletivo Interno para o Curso de Habilitação de
Oficiais da Polícia Militar.

De acordo com o item 3.1 do citado edital, foram previstas 20
(vinte) vagas para o Curso de Habilitação de Oficiais (fls. 28). Além do mais,
no  citado edital,  mais  especificamente  no  item  7.5,  restou  estipulado  que
seriam considerados habilitados, os candidatos aprovados no exame intelectual
dentro do limite de 3 (três) vezes o número de vagas,

Ocorre que, posteriormente, houve a publicação do edital com a
respectiva correção (em 30 de setembro de 2014) e antes do início do período
de  inscrição,  alterando o  item 7.5,  passando  a  prever  que  somente  seriam
considerados habilitados, os candidatos aprovados no exame intelectual até o
limite do dobro das vagas ofertadas.

A modificação do edital do certame não é ilegal, porquanto foi
devidamente efetivada antes do início do período de inscrição e de acordo com
o Poder discricionário da Administração Pública.



Impende destacar que o §1º do art.  10 da Lei nº  4.025/1978
dispõe  que  haverá  um  acréscimo  de  20¨(vinte  por  cento)  no  número  de
matrículas, de acordo com as vagas existentes para o Curso de Habilitação de
Oficiais da Polícia Militar. Vejamos:

Art.  10.O  ingresso  no  QOA  e  no  QOE  far-se-á
mediante  aprovação  em  curso  de  Habilitação,
comum aos dois Quadros.

§  lº  -  Compete  ao  Comandante-Geral  baixar  as
instruções  para  o  ingresso,  funcionamento  e
condições  de  aprovação  do  Curso,  bem  como  a
fixação do número de matrículas, de acordo com o
número  de  vagas  existentes  nesses  Quadros,
acrescidas de vinte por cento.

Fazendo-se  o  cálculo  com  base  na  regra  editalícia  e  no
dispositivo legal acima mencionado,  verifica-se que teríamos 48 (quarenta e
oito) vagas, ao passo que o recorrido foi classificado na 64ª posição.

Com visto, mesmo com a contagem do acréscimo de 20% (vinte
por cento), infere-se que o apelado, ao contrário do entendimento do juiz de
primeiro grau, permaneceu fora do número de vagas prevista no Edital.

Sendo  assim,  restou  claro  que  estariam  habilitados  para
participar das demais etapas do certame, os 48 primeiros aprovados no exame
intelectual, ou seja, o correspondente ao dobro das vagas ofertadas no  edital
com o acréscimo de 20% previsto em lei.  

Dessa forma, não cabe olvidar que apesar do apelado ter sido
considerados  aprovados  no  exame  escrito,  o  mesmo  não  alcançou a
classificação necessária para a etapa subsequente, posto que não estava dentro
das 48 primeiras colocações.

Nesta perspectiva, destaco que a convocação de candidatos fora
do número  de  vagas  previstas  no  ato  convocatório  é  ato  discricionário  da
Administração Pública, ou seja, a edilidade não está vinculada a convocar os
candidatos aprovados além do número de clarões previstos, sendo tal ato uma
faculdade pautada de acordo com seu interesse e necessidade.

Logo, não vislumbro qualquer irregularidade no ato do Estado
da Paraíba que se ateve a convocar o dobro dos aprovados na primeira fase do
certame em questão com o devido acréscimo legal de 20%.

Vejamos os seguintes julgados desta Corte de Justiça em caso
análogo:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIAGAÇÃO DE
FAZER. PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA O
CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  OFICIAIS  DA
POLÍCIA  MILITAR.  CARGO  DE  SEGUNDO
TENENTE  PM  DO  QUADRO  DE  OFICIAIS



ADMINISTRATIVOS  -  QOA.  APROVAÇÃO  FORA
DAS  VAGAS  PREVISTAS.  ALEGAÇÃO  DE
ACRÉSCIMO  NO  NÚMERO  DE  MATRÍCULAS,
CONFORME  PREVISTO  NO  ART.  10  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  4.025/78.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  ATO
DISCRICIONÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  JUÍZO  DE  CONVENIÊNCIA  E
OPORTUNIDADE. PROVIMENTO DO APELO. - A
regra  do  §  1º  do  art.  10  da  Lei  Estadual  nº
4.025/1978 determina o acréscimo de 20% (vinte por
cento)  no número de matrículas,  de  acordo com o
número  de  vagas  existentes  para  o  Curso  de
Habilitação  de  Oficiais  da  Polícia  Militar.  -
Caracterizado  que  o  Apelado  foi  aprovado  em
posição  além  do  número  de  vagas,  mesmo
acrescidas,  não  faz  jus  à  matrícula  no  Curso  de
Habilitação  pretendido.   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00014007520158150181,  1ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DES LEANDRO DOS SANTOS ,  j.
em 05-07-2016). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.
PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA O CURSO
DE  HABILITAÇÃO  DE  OFICIAIS  DA  POLÍCIA
MILITAR.  CARGO DE SEGUNDO TENENTE BM
QOA (BOMBEIRO MILITAR). APROVAÇÃO FORA
DAS  VAGAS  PREVISTAS.  ALEGAÇÃO  DE
ACRÉSCIMO  NO  NÚMERO  DE  MATRÍCULAS,
CONFORME  PREVISTO  NO  ART.  10  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  4.025/78.  TEORIA  DO  FATO
CONSUMADO.  INAPLICABILIDADE.
SEGUIMENTO NEGADO. - A regra do § 1º do art.
10  da  Lei  Estadual  nº  4.025/1978,  determina  o
acréscimo de 20% (vinte  por cento)  no número de
matrículas,  de  acordo  com  o  número  de  vagas
existentes para o Curso de Habilitação de Oficiais
da Polícia Militar. - Caracterizado que os apelantes
foram  aprovados  em  posição  além  do  número  de
vagas,  mesmo  acrescidas  e  após  reprovação  e
desistência de outros oficiais, não faz jus à matrícula
no Curso de Habilitação pretendido. -  A teoria do
fato  consumado  não  se  aplica  a  concurso  público
porque o concorrente sabe que está amparado por
uma liminar que pode ser revertida com a decisão
final  do processo.   (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00165094320118152001,  Relator
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES,
j. em 30-09-2015). 

Destaque-se que não se pode confundir o número de vagas no



quadro de acesso e a quantidade de vagas para matrícula no curso, razão pela
qual desacertado o entendimento do juiz ao levar em consideração as vagas
previstas no quadro de acesso e divulgada no Boletim PM nº 062/2015.

Ora, a divulgação de vagas no quadro de acesso efetuada pela
Administração  Pública,  por  si  só, não  induz  ao  reconhecimento  do  direito
subjetivo  à  convocação/nomeação  perseguida,  tendo  em  vista  que  o
preenchimento  delas  insere-se  dentro  do  poder  discricionário  da
Administração. Vale dizer, à luz da conveniência e oportunidade,  caberá ao
Estado avaliar como se dará o preenchimento das referidas vagas, observando-
se,  ademais,  o  limite  orçamentário  disponível  para  fins  da  prática  do
respectivo ato administrativo.

Assim,  não  houve,  na  hipótese  dos  autos,  qualquer  abuso
caracterizado, pois a previsão legal acerca do efetivo de policias militares para
o cargo de 2° Sargento – QOA não obriga o Estado a provê-lo, de imediato,
até  mesmo porque o aumento  do  quadro  permanente  depende  de  diversos
fatores, inclusive orçamentários, conforme já asseverado.

Por isso, o pleito  o recorrido não merece prosperar, uma vez
que não logrou êxito em alcançar o número de oportunidades  previstos no
edital,  sendo defeso ao Poder Judiciário intervir  na nomeação de candidato
remanescente, por tal ato estar sujeito ao juízo discricionário do Poder Público.

Ante  o  exposto, com  base  nos  fundamentos  acima
desenvolvidos,   DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO
para reformar a sentença, julgando improcedente o pedido autoral.

Diante  da  modificação  do  julgado,  inverto  os  ônus
sucumbenciais, devendo o autor arcar com as custas e a verba honorária, esta
fixada  em  R$  800,00  (oitocentos  reais),  observando-se  a  suspensão  da
exigibilidade, nos termos do art. 12, da Lei nº 1.060/1950.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator


